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ILUSTRÍSSIMO PREGOEIRO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2019 

 

DATEN TECNOLOGIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

04.602.789/0001-01, estabelecida na Rodovia Ilhéus-Uruçuca, Km 3,5, S/N, Galpão, Distrito Industrial – Ilhéus/BA, 

CEP: 45.658-335, doravante denominada Recorrente, vem, respeitosamente à presença de V. Sa., apresentar sua 

IMPUGNAÇÃO aos termos do Edital em epígrafe, tendo em vista que o mesmo possui exigências que restringem o 

caráter competitivo do certame, pelas razões e motivos que a seguir passa a expor: 

 

Preliminarmente, não se pode olvidar que a Requerente tem interesse em participar do certame 

supramencionado; desta forma, este é o momento para registrar a sua insatisfação para com as exigências editalícias. 

 

 DOS FATOS E FUNDAMENTOS 

 

1. Inicialmente, a Recorrente solicita, com a devida vênia, que seja alterada as seguintes exigências dos Itens 

constantes no Termo de Referência do Edital: 

 

A) PARA AS PORTAS POWERSHARE 

 

“Pelo menos 1 porta USB 2.0 PowerShare (máx 2A) 

Pelo menos 1 porta 3.1 Type C de 2ª geração com PowerShare.” 

 

2. O termo PowerShare é usado exclusivamente pela empresa DELL, porém a tecnologia não é exclusiva dos 

mesmos, apenas utilizado com outra nomenclatura por outras empresas. 

 

3. Portanto, ao se manter o termo PowerShare essa exigência exclui todos os outros fabricantes nacionais ou 

multinacionais, indo em desencontro a Resolução Nº 1.252/2012, no seu artigo 13º, que trata da definição do 

objeto e indo também em desencontro a Lei de Licitações 8666/93 no seu artigo 3º, que trata do princípio da 

isonomia, bem como a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública 

 

4. Além disso a própria DELL informa que o USB PowerShare é um recurso que permite dispositivos USB externos 

(ou seja, telefones celulares, tocadores de música portáteis, etc.) para carregar usando A BATERIA DO 

SISTEMA PORTÁTIL.  

 

5. Sendo assim, por se tratar de uma tecnologia utilizada em notebooks e de nomenclatura utilizada apenas por 

uma única empresa solicitamos que seja alterado para: 

“Pelo menos 1 porta USB 2.0 

Pelo menos 1 porta 3.1 Type C de 2ª geração” 
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B) PARA VOLUME MÁXIMO DO GABINETE 

 

“Chassi tipo small com aproximadamente 7,8l” 

 

6. Em consulta aos equipamentos dos fabricantes Lenovo, Dell, Daten, HP, Login e Positivo, constatamos que 

apenas as fabricantes multinacionais atendem a exigência de 7,8 L no gabinete. 

 

7. Portanto, essa exigência exclui todos os fabricantes nacionais, indo em desencontro a Resolução Nº 1.252/2012, 

no seu artigo 13º, que trata da definição do objeto e indo também em desencontro a Lei de Licitações 8666/93 

no seu artigo 3º, que trata do princípio da isonomia, bem como a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública. 

 

8. No sentido de ampliar a concorrência, solicitamos que a redação seja alterada para até 12.000 cm³, assim, 

possibilitando a participação de outros fabricantes de qualidades participar da Licitação, tendo como 

consequência a redução do valor pago por equipamento.  

 

9. Decisões como esta, objetivam e tutelam a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, 

atendendo, assim, aos ditames constitucionais e legais que norteiam a matéria. 

 

10. O que pede o Edital, a bem da verdade, é extremamente prejudicial às empresas interessadas em participar do 

certame e à própria Administração, já que limita desarrazoadamente a participação dos fabricantes de 

computadores nacionais, e não confere a este estimado órgão a possibilidade de selecionar a melhor proposta 

 

11. A Carta Magna é clara o suficiente ao determinar em seu art. 37, XXI, que: 

 

"XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas 

da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

 

 

12. A Lei nº 8.666/93, por sua vez, em seu art. 3º, caput, tratou de conceituar licitação, em conformidade com os 

conceitos doutrinários já vistos: 
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"A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a 

proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 

lhes são correlatos.” 

 

13. Como se percebe, a Constituição, em seu art. 37, XXI, alhures transcrito, assim como a Lei nº. 8.666/93 trazem, 

em seu teor, os princípios norteadores da atividade exercida pelos administradores durante o certame. O exame 

da validade ou invalidade dos atos praticados durante o processo de licitação, por diversas vezes, passará antes 

pela análise à luz destes princípios, enumerados e divididos pelo jurista José dos Santos Carvalho Filho em 

princípios básicos (princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo) e correlatos 

(princípios da competitividade, da indistinção, do sigilo das propostas, do formalismo procedimental, da vedação 

à oferta de vantagens e da obrigatoriedade). 

 

14. Para que prevaleça a lisura numa dada licitação pública, nas palavras de José dos Santos Carvalho Filho, deve-

se observar "que todos os interessados em contratar com a Administração devem competir em 

igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a outro”. 

 

15. O estabelecimento, no Edital, de cláusulas ou condições que possam comprometer, restringir ou frustrar o 

caráter competitivo do certame, estabelecendo preferências ou distinções entre os licitantes é considerado 

conduta vedada ao agente público responsável pela sua elaboração e divulgação. 

 

16. Todo e qualquer tratamento discriminatório é ato que demonstra arbitrariedade, além de afrontar de forma 

brutal, não somente o princípio da isonomia, mas também os princípios da impessoalidade, moralidade e 

probidade; daí o porquê de a Lei o proibir expressamente. 

 

17. Várias são as decisões do Tribunal de Contas da União – TCU no que tange à compra de equipamentos de 

informática. Estas decisões trazem em seu bojo, inclusive, a definição e a composição dos equipamentos e os 

vários modos como podem os órgãos licitantes efetuar as aquisições, sem prejudicar o caráter competitivo e 

isonômico do certame. 

 

DO PEDIDO 

 

18. Em face ao exposto, confia e espera, pois, seja a presente IMPUGNAÇÃO conhecida e provida, a fim de permitir 

que as alterações pleiteadas sejam acolhidas; isto aumentaria consideravelmente a quantidade de licitantes e 

tornaria o certame muito mais competitivo, trazendo, consequentemente, benefícios para este órgão. 
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Informamos que, caso o órgão decida pela mantença das exigências restritivas, o edital poderá ser alvo de 

novas impugnações ou, até mesmo de representações ao Tribunal de Contas do Estado. 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Ilhéus/BA, 30 de outubro de 2019. 

 

Atenciosamente, 
 

 


